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R E S U M O 

O presente trabalho visa explorar o comércio internacional de commodities entre o 
Brasil e a Argentina, com o objetivo de analisar a eficiência da f iscal ização aduaneira 
no combate à evasão fiscal, bem como verificar o comportamento do gap de 
sonegação, na presença da Tarifa Externa Comum e das operações de combate ao 
contrabando e descaminho da Receita Federal do Brasil. Para tal análise, usou-se um 
modelo de regressão para o período de 2015 a 2019. A partir dos resultados, verif icou-
se correlação entre as tarifas de importação aplicadas pelo Brasil e o comportamento 
da evasão fiscal, demonstrando que 2 9 % do gap de sonegação poderia ser expl icado 
pela tarifação. O modelo também apontou, mesmo que pequena, uma influência 
positiva na redução da sonegação quando na presença de um mecanismo de 
combate, neste caso, das operações de f iscalização aduaneira executadas pela 
Receita Federal do Brasil. 

Palavras-chave: Evasão fiscal. Comércio Exterior. Impostos. Mecanismos de 
Controle. Sonegação. 



A B S T R A C T 

This study seeks to explore the international trade of commodit ies between Brazil and 
Argentina, with the objective of analyzing the efficiency of customs inspection in the 
fight against tax evasion, as well as verifying the behavior of the evasion gap, in the 
presence of the Common External Tariff and operations to combat smuggl ing and 
embezzlement by the Federal Revenue Service of Brazil. For this analysis, a 
regression model was used, considering the period from 2015 to 2019. Based on the 
results, a correlation could be seen between import tariffs applied by Brazil and the 
behavior of tax evasion, showing that 2 9 % of the evasion gap could be explained by 
tariffs. The model was also able to identify, even small, a positive influence in reducing 
tax evasion when in the presence of a combat mechanism, in this case, customs 
inspection operations carried out by the Federal Revenue of Brazil. 

Keywords: Tax Evasion. Foreign Trade. Taxes. Control Mechanisms. Evasion. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a ausência de mecanismos de combate à evasão fiscal 

mais eficientes, aliado à alta complexidade dos códigos tributários dos países, criou um 

terreno fértil para que processos e práticas fraudulentas se desenvolvessem no âmbito 

do comércio internacional. Entre 2002 e 2011 , conforme destacado por Coronado 

(2018), cerca de 80% dos fluxos financeiros ilícitos saídos de países em 

desenvolvimento foram provenientes de transações comerciais irregulares ou com alta 

suspeita de ilicitude. 

O sistema tributário do Brasil é altamente complexo, marcado pela existência de 

diversas espécies tributárias (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimo 

compulsório e contribuições) (SANTOS, 2006; OLIVEIRA et al., 2014; 

BRAMICELENTANO, CARVALHO, 2017). Isso, conforme destacado por Sousa, Pianto 

e Santos (2008), dificulta a administração tarifária e aduaneira e eleva os níveis de 

evasão fiscal. 

O quadro atual brasileiro de mecanismos de combate às fraudes fiscais e 

tributárias repete os mesmos problemas de diversas outras nações de igual 

complexidade tributária. Estimativas da Aliança Global para Justiça Tributária, 

divulgadas no estudo "O Estado Atual da Justiça Fiscal", publicado em 2020, apontam 

que cerca de 1 % do PIB do Brasil, o equivalente a 15 bilhões de dólares, não é 

arrecadado todos os anos em decorrência de evasão fiscal. 

Nesse sentido, este trabalho busca verificar o impacto de um mecanismo de 

combate à evasão fiscal no gap de sonegação no comércio entre Brasil e Argentina. 

Assim, o objetivo principal é analisar a eficiência dos mecanismos e ambientes de 

combate à evasão fiscal implementados no Brasil, frente à complexidade do sistema 

tributário. Além disso, busca-se abordar questões relacionadas a cooperação entre o 

Brasil e Argentina neste tema. 

Para tal, utiliza-se o número de operações de fiscalização aduaneira no comércio 

internacional entre o Brasil e Argentina, as discrepâncias (gaps de evasão) entre os 

valores reportados no país de origem e no país de destino, em termos de importações 

e exportações, e a Tarifa Externa Comum (TEC). 

Além deste capítulo introdutório, o trabalho está divido em mais quatro capítulos. 

O segundo capítulo apresenta conceitos importantes. O terceiro traz alguns dados da 
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evasão fiscal no Brasil e na Argentina. O quarto apresenta a base de dados, modelo e 

resultados. Por fim, o último capítulo faz as considerações finais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO DA L I T E R A T U R A 

2 .1 . CONCEITOS BÁSICOS SOBRE SONEGAÇÃO, ELISÃO E EVASÃO FISCAL 

Primeiro, há que se distinguir e conceituar os termos sonegação/evasão fiscal 

e elisão fiscal. Ribas(1996) apud Schoerpf (2002, p. 91) definem: 

O fundamento da el isão f iscal ou economia f iscal , fu lcra-se no princípio da 
legal idade, insculpido no art igo 5°, inciso II, da Const i tu ição Federal de 1988: 

A el isão é a mani fes tação de um direito subjet ivo públ ico, que é o direito 
assegurado const i tuc ionalmente de l iberdade de s i tuações que não estão 
previstas nas s i tuações legais t r ibutár ias, nas quais o Es tado t r ibutante não 
pode ingressar . 

Assim, partindo desse conceito, a elisão, matéria que também pode ser 

conhecida como planejamento tributário e mesmo economia de tributos, se utiliza de 

meios legais e formalmente lícitos e se institua antes da ocorrência do fato gerador do 

tributo. 

A sonegação fiscal é um crime econômico. No entanto, devido às suas 

características especiais, possui t ipicidade legal específ ica. A sonegação fiscal é um 

crime, ou uma fraude, cometida contra um agente econômico característico: os 

governos. Dependendo do fato gerador do imposto, a fraude tributária pode ser 

cometida contra as esferas federais, estaduais e municipais. Santos (2005) aborda 

que "[...] o governo como o agente econômico que tem o poder de estabelecer as 

regras do jogo e impor o seu cumprimento. É ele quem estabelece a estrutura tarifária, 

quem tem o controle sobre as instituições responsáveis pelo recolhimento dos tributos 

e pela apl icação de penal idades no caso de sonegação". 

Decomain (1997) apud Schoerpf (2002, p. 94) resume: 

A el isão f isca l , por tanto , sendo a prát ica dest inada a evi tar ou retardar a 
ocorrênc ia do fato gerador da obr igação t r ibutár ia , de modo a ser a lcançada 
economia de t r ibu tos , é at iv idade l íc i ta , que ev identemente não sujei ta o seu 
autor a qua lquer pena l idade . A evasão f isca l , con tudo , t e m conotação da 
f raude , sendo prát ica engendrada c o m o fito d e , uma vez já ocorr ido o fato 
gerador , subtra i r o seu conhec imento aos agentes fazendár ios , ou levar a 
eles um conhec imento qual i tat iva, ou quant i ta t ivamente distorc ido desse fato, 
de modo a eximir-se indev idamente o sujei to passivo da obr igação tr ibutár ia 
- agora já nasc ida - do pagamento do tr ibuto dev ido, mediante esse artifício 
f raudu lento . 
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Assim, tem-se as primeiras menções às dimensões qualitativas e quantitativas 

da evasão fiscal, que tomam formas distintas. A dimensão qualitativa se manifesta 

quando o indivíduo classifica incorretamente suas mercadorias (mislabeling), na qual 

um produto de alíquota elevada é, del iberadamente, classificado como se fosse outro 

de alíquota inferior, para reduzir a carga tributária. A dimensão quantitativa, por sua 

vez, se manifesta quando o agente subdeclara as quant idades importadas e 

exportadas e/ou subfatura o preço que se efet ivamente realizou pela mercadoria. 

2.2. DO CRIME TRIBUTÁRIO 

Botelho (2010, p. 36) comenta que "[...] a lei não pune a simples falta de 

recolhimento do tributo, mas a falta que decorre da adoção de meios fraudulentos 

(definidos em lei) para supressão ou redução de tributo devido". 

Deste trecho, entende-se que o simples não recolhimento dos tributos 

relacionados às operações de importação e exportação de bens não configura crime, 

mas sim a adoção de práticas ilícitas para tal, como por exemplo, a util ização de notas 

fiscais e documentos fiscais falsos, a adulteração da contabil idade, a corrupção de 

agente públicos aduaneiros entre outros. 

No Brasil, os crimes contra a ordem tributária e econômica, e contra as relações 

de consumo são regidos pela Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990. Vale ressaltar 

alguns pontos importantes desse disposto: 

Art. 1° Const i tu i cr ime contra a o rdem tr ibutár ia supr imir ou reduzir t r ibuto, ou 
contr ibuição socia l e qua lquer acessór io , mediante as segu in tes condutas : 

I - omit i r in formação, ou prestar dec laração falsa às autor idades fazendár ias ; 
II - f raudar a f iscal ização tr ibutár ia, inser indo e lementos inexatos, ou omit indo 
operação de qua lquer natureza, e m documen to ou livro exigido pela lei f iscal ; 

III - falsi f icar ou al terar nota f iscal , fatura, dupl icata, nota de venda , ou 
qua lquer outro documen to relativo à operação t r ibutável ; 

IV - e laborar, distr ibuir, fornecer, emit i r ou uti l izar documen to que sa iba ou 
deva saber falso ou inexato; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obr igatór io, nota f iscal ou documen to 
equiva lente, relat iva à venda de mercador ia ou prestação de serv iço, 
e fe t ivamente rea l izada, ou fornecê- la e m desacordo c o m a leg is lação. 

Art. 12. São c i rcunstânc ias que p o d e m agravar de 1/3 (um terço) até a metade 
as penas previstas nos arts. 1°, 2° e 4° a 7° : 

I - ocas ionar grave dano à colet iv idade. 

A material idade dos cr imes tributários também é discutida pelos doutr inadores 

do Direto. Para tanto, Costa Junior (1998) apud Schoerpf (2002, p. 140) destacam 
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que: "Entretanto, para que se realize o crime tipificado no inciso I do art, 1°, que é 

crime de resultado, indispensável que, em razão da omissão ou da falsidade, haja 

efetiva supressão do tributo devido, ou sua redução." 

Diversas são as tentativas de se coibirem os crimes tributários de evasão fiscal, 

como leis e regulações, no entanto, todos se baseiam no fato de que esses crimes 

necessitam produzir um resultado. Sendo este resultado, o retorno f inanceiro pelo não 

pagamento de tributos. 

Como formas de punição, quando da constatação de evasão fiscal pelo agente 

fiscalizador, as mais comuns são as multas. Nesse sentido: 

Quando a obr igação tr ibutária não é cumpr ida no prazo legal, desde que as 
autor idades f iscais não t e n h a m dado início ao proced imento f iscal para 
real ização do lançamento t r ibutár io , incidirá multa de m o r a . A multa de ofício 
passa a ser apl icada depo is de in ic iado o proced imento admin is t ra t ivo, que 
pode ser agravada dependendo das c i rcunstâncias da fa l ta . ( B O T E L H O , 
2010 , p.37) 

De acordo com Amaral (2009) apud Botelho (2010), entre os vários crimes 

fiscais, os seguintes podem ser destacados: 

a) Venda s e m nota; venda c o m "meia" nota; venda c o m "ca lçamento" de nota; 
dupl ic idade de numeração de nota f iscal - Nes tas s i tuações , a lém do risco 
da in terceptação no t rânsi to das mercador ias , surge o prob lema do produto 
do receb imento das vendas nestas cond ições . Ou se ja , os depós i tos e m 
conta corrente da e m p r e s a , do sóc io ou pessoa l igada são fac i lmente 
detectáveis pelo f isco através da quebra lega l do sigi lo bancár io , o que está 
e m voga a tua lmente . A ver i f icação do conhec imento de frete que acompanha 
a mercador ia permite ao f isco constatar se há d ivergênc ia de va lores entre 
aquele e a nota f isca l . 

b) Compra de notas f iscais - A empresa que "vende" no tas , não o faz 
somen te uma única vez , ou se ja , ocorre quase sempre o que se chama de 
der rame de notas f r ias . Caso a empresa emi tente seja f iscal izada ocorrerá 
uma imedia ta cor re lação. 

c) Pass ivo fictício ou sa ldo negat ivo de caixa - Formular contratos f ictícios para 
registrar a entrada de numerár io at ravés de emprés t imos não real izados, e m 
subst i tu ição a recei ta . 

d) Ac résc imo patr imonial a descober to (sócio) - Ocorre quando o aumento do 
patr imônio do sócio não condiz c o m os seus recursos d isponíve is , desde que 
a empresa seja sua única fonte de renda. 

e) Deixar de recolher t r ibutos descon tados de tercei ros - Ex: IRRF, INSS (parte 
do empregado) , ICMS por subst i tu ição tr ibutár ia, etc. A l é m da sonegação , o 
infrator a inda será enquadrado no cr ime de apropr iação indébi ta, previsto no 
Cód igo Penal (art. 168). 

f) Saldo e levado de caixa e distr ibuição d is farçada de lucros, etc. 

( B O T E L H O , 2010 , p. 38) 
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2.3. MECANISMOS DE COMBATE À EVASÃO FISCAL 

Os mecanismos de combate à evasão fiscal são amplos e podem ser 

distribuídos em diversas frentes. Fruto das legislações nacionais e internacionais, o 

único agente interessado em se certificar da exatidão das declarações de impostos 

do comércio internacional é o Estado. O Brasil e a Argentina, apesar de dispositivos 

legais distintos, possuem interpretações similares da tipificação criminal ou não da 

evasão fiscal, e dessas similaridades, um dos exemplos de cooperação é o decreto n. 

87.976, de 22 de dezembro de 1982, que promulga convenção entre os dois países 

para evitar a dupla tr ibutação e prevenir a evasão fiscal em matéria de imposto sobre 

a renda. 

A legislação brasileira, ao abordar a evasão de impostos, t ipicamente utiliza 

meios corretivos e punitivos, considerando a ação de evadir impostos um crime 

tributário, como já mencionado. A principal teoria econômica que discute a evasão 

fiscal foi defendida por Al l ingham em 1972 e se relaciona diretamente com estudos 

sobre a economia das atividades criminais de Becker(1968) e Tulkens e Jacquemin 

(1971). 

O crime de evasão fiscal executado pela sub-declaração de quant idades 

importadas pode ser identificado pela simples fiscalização, por parte dos agentes 

aduaneiros, quando do trânsito da mercadoria. No entanto, em se tratando das 

quantidades transacionadas entre os países e de suas características específicas, a 

f iscalização em tempo real do todo negociado no comércio internacional é 

virtualmente impossível. 

2.4. O MODELO DE ALL INGHAM E SANDMO 

O modelo de Al l ingham e Sandmo (1972) busca analisar o comportamento e 

as decisões individuais dos agentes em sonegar impostos a partir da subdeclaração 

de renda. O modelo estipula que a evasão fiscal ocorre em função da probabil idade 

de detecção do ato ilícito pelo agente fiscalizador. Ass im, deriva os cenários onde um 

aumento nas penalidades, combinado com a probabil idade de detecção, influencia o 

volume declarado pelos contribuintes. 

Al l ingham e Sandmo (1972), partem das seguintes suposições: a renda dos 

consumidores, W, não é de conhecimento do agente tributarista, sendo exógena; o 

tributo é uma taxa constante 9 e incide sobre a renda declarada X, a qual se configura 
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como variável de decisão do contribuinte. Dessa forma, a renda sobre a qual o 

contribuinte irá decidir pela sonegação ou não, se dá por (W-X). Considerando uma 

certa probabil idade p de detecção pelos agentes f iscalizadores, em caso afirmativo 

dessa detecção, o contribuinte deverá pagar uma penalidade sobre a renda não 

declarada (W-X), dada por n , a qual é maior que 9. 

Part indo desse modelo estático, o contribuinte escolhe X para maximizar: 

E[U] = (1 - p)U(W - OX) + pU(W -6X- n(W - X)) 

em que: 

Y = W - 6X; 

Z = W -6X-n(W -X); 

X é a renda declarada; 

U é a função util idade do contribuinte; 

E[U] é a util idade esperada do contribuinte; 

p é a probabil idade de o contribuinte ser f iscalizado; 

W é a renda total do contribuinte, variável exógena; 

9 é a alíquota tributária; 

9X é o tributo sobre a renda declarada; 

n é a alíquota da penalidade aplicável sob a renda não oferecida à tr ibutação; 

T T ( W - X ) é o tributo sobre a renda não oferecida à tr ibutação. 

Com base no modelo, Chaves (2010) comenta: 

U m a conc lusão bastante intuit iva que advém do modelo é a de que o produto 
da probabi l idade de ser f iscal izado pela al íquota da penal idade apl icável , 
quando detec tada a sonegação de renda, deve ser inferior à al íquota do 
t r ibu to . O ra se a probabi l idade de ser f i sca l izado, comb inada c o m a 
penal idade severa , for tão e levada a ponto de se superar a al íquota do tr ibuto, 
o contr ibuinte esco lherá dec larar a tota l idade de sua renda ( C H A V E S , 2010 , 
p. 13). 

Vale destacar que a literatura empírica baseada nos estudos de Al l ingham e 

Sandmo (1972) confirmam que à medida que a probabil idade de detecção aumenta, 

as taxas de evasão fiscal diminuem. Assim, supõe-se que, quanto melhores e mais 

eficientes os mecanismos de detecção, mais eficientemente o agente arrecadador 

influenciará o cumprimento espontâneo das obrigações tributárias (CHAVES, 2010). 
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3. EVASÃO F I S C A L NO B R A S I L E NA A R G E N T I N A 

Estimativas do SINPROFAZ (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda 

Nacional, 2019) demonstram que, entre 2011 e 2018, o Brasil deixou de arrecadar 

cerca de R$ 500 bilhões em impostos, nas mais diversas formas de evasão fiscal. De 

acordo com o Tax Justice Network, o País f igura em 5° lugar no ranking de países que 

mais sofrem com perdas relacionadas à evasão e à elisão fiscal, f icando atrás 

somente de países ricos como os Estados Unidos, Reino Unido, A lemanha e França. 

Diferentemente de países de renda alta que perdem mais impostos, o Brasil perde 

mais relativamente ao montante de impostos e, numa tentativa de mensuração 

comparativa, Gráfico 1, perde mais em relação ao montante de gastos com saúde 

(TAX JUSTICE NETWORK, 2020). 

G R Á F I C O 1 - P E R D A T R I B U T Á R I A T O T A L E % D O O R Ç A M E N T O D O 
G O V E R N O C O M S A Ú D E 
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Estados Reino Alemanha França Brasil 
Unidos Unido 

l Perda Tributária Total % do Orçamento do Governo com Saúde 

Fonte: E laboração do autor (2021) a partir de dados do relatório "O estado da just iça 
tr ibutár ia 2020" da Rede pela Just iça Tr ibutár ia. 

Importante salientar que, a Rede pela Justiça Tributária, organismo 

internacional que discute o impacto das perdas tributárias nas economias, divide 

essas perdas em Elisão Fiscal, no inglês Tax Avoidance, e em Evasão Fiscal, no 

inglês, Tax Evasion. O mesmo instituto estima que, para o Brasil, da perda tributária 

total de cerca de 15 bilhões de dólares em 2020, somente 280 milhões de dólares se 

referem à evasão propriamente dita e executada por indivíduos privados, o restante 

dessa perda, o que o TJN chama de "Abuso Tributário", é referente às práticas elisivas 



14 

perpetradas por corporações mult inacionais. Considerando somente o montante de 

evasão fiscal, o Brasil está em 36.° colocado de uma lista de 185 países analisados. 

Atualmente no Brasil, a Consti tuição Federal de 1988 não cria tributos ou 

impostos sobre a importação e exportação, ela dá poderes para que os entes 

federativos e o Poder Legislativo o façam. Dessa descentral ização de decisões, surge 

um sistema tributário complexo e que torna o trabalho de combate à evasão no Brasil 

uma atividade hercúlea. Sousa, Pianto e Santos (2008, p. 01) discorrem em seu 

trabalho que a "[...] complexidade da estrutura tributária brasileira e sua extrema 

diferenciação entre alíquotas, dificulta a administração tarifária e pode levar a evasão". 

O mesmo pode ser observado na Argentina, onde a matriz impositiva tributária do país 

contempla 85 tributos ao nível municipal, 39 estaduais e 41 nacionais. 

Não muito diferente do Brasil, a Argentina sofre com a evasão fiscal que 

prejudica os cofres públicos e, somada a situação fiscal do país nas últimas duas 

décadas, cria um cenário ainda mais cruel. Dondo e Mancil la (2021) constatam que, 

na Argentina, se deixa de pagar em impostos o equivalente a 2,74% do PIB dado as 

janelas legais existentes na legislação do País. O TJN est ima que esse valor 

represente 9,75% do gasto governamental com educação no país. 

Um dos principais impostos do país, o IVA, imposto sobre valor agregado, 

incide sobre todas as mercadorias vendidas no país com uma alíquota de 2 1 % . 

Segundo estimativas da AFIP (Administración Federal de Ingresos Públicos) e da DGI 

(Dirección General Impositiva). Em decorrência dos longos períodos de crise 

econômica no país, o Governo se vê impossibil i tado de realizar modif icações em suas 

estruturas f iscalizadoras, o que deveria contribuir para o aumento da sonegação, no 

entanto, observa-se o inverso. De 2001 a 2007, identifica-se uma redução na 

sonegação do IVA, conforme Gráfico 2. 
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G R Á F I C O 2 - E V O L U Ç Ã O DA S O N E G A Ç Ã O D O IVA NA A R G E N T I N A 
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Fonte: E laboração do autor (2021) a partir de dados da Cepa l (2017). 

4. B A S E D E D A D O S , M O D E L O E ESTATÍSTICA D E S C R I T I V A 

A base de dados desta pesquisa consiste nos seguintes dados e fontes: (i) 

volume de exportações e importações do Commodity Trade Statistics Database 

(COMTRADE) da United Nations Statistics Division; (ii) número de operações de 

combate ao contrabando e descaminho da Coordenação-Geral de Combate ao 

Contrabando e Descaminho (Corep), braço da Receita Federal do Brasi l e divulgado 

anualmente através do documento Balanço Aduaneiro Anua l ; e (iii) Tarifa Externa 

Comum (TEC) mantida pela Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do 

Ministério da Economia do Brasi l e divulgada por meio das listas de tarifação do 

Ministério da Economia. 

As bases de dados fornecem informações importantes e permitem ter uma 

visão holísticas dos volumes e montantes transacionados no comércio internacional, 

como o valor dos fluxos comerciais (exportações argentinas para o Brasi l e 

importações brasileiras provenientes da Argentina), suas quantidades e a descrição 

desagregada por categoria de mercador ia /commodit ies. A base Corep, por sua vez, 

fornece o montante de operações de combate ao contrabando e descaminho visto que 

foram consideradas as operações realizadas anualmente somadas ao número de 

autos de infração de perdimento de mercadorias ocorridos nos acessos portuários, 

aeroportuários e de fronteiras terrestres brasileiras. A base TEC fornece informações 

sobre as taxas de importação aplicadas aos produtos provenientes do exterior, neste 

caso, para produtos provenientes de fora do bloco; a taxa é aplicada de forma 

homogênea por todos os países signatários do MERCOSUL, Mercado Comum do Sul, 

Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela, estando este último suspenso 
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desde 2017 de seus direitos e obrigações em decorrência da quebra do Protocolo de 

Ushuaia sobre Compromisso Democrát ico no Mercosul, Bolívia e Chile. Vale ressaltar 

que a tarifa foi criada em 1994 através da decisão N o 22/94 do Conselho do Mercado 

Comum. 

Após a criação do Mercosul e da TEC, pressupunha-se que o comércio entre 

os estados-membros seria livre de tarifações, no entanto, em decorrência de alguns 

produtos não fazerem parte do Programa de Liberalização Comercial no Acordo de 

Complementação Econômica n. 18 - Acordo Mercosul, os seguintes produtos sofrem 

incidência de TEC: 

• Produtos do Setor Automotivo, os quais podem ser isentos por acordos 

bilaterais; e 

• Produtos do Setor Açucarei ro. 

Para construção da base de dados, foram considerados as commodities com 

informações de comércio entre Brasil e Argentina, entre 2015 e 2019. Baseados no 

trabalho seminal de Fisman e Wei (2004), assume-se como proxy para a sonegação, 

o gap entre os valores informados na origem e no destino dos bens comercial izados 

(FISMAM; WEI , 2004) : 

GAPt = In (EXVarGbra). - In (lmpBRAARG). 

em que ExpARGBRA é o valor das exportações da Argentina para o Brasil; ImpBRAARC é 

o valor das importações do Brasil provenientes da Argentina; e GAP = 

In (ExpARGBRA) - ln{lmpBRAARC

). 

Utiliza-se a diferença dos logaritmos naturais para construção do GAP para 

suavizar números com discrepâncias muito grandes (SANTOS, 2005). De acordo com 

Fisman e Wei (2004), construir o GAP dessa forma contribui para captar tantos 

subdimensionamentos das importações, quando da identificação de valores positivos, 

consequência do subfaturamento, quanto superdimensionamentos das importações, 

consequência da classif icação incorreta de produtos importados. 
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Diferentemente das evidências apresentadas por Santos (2005), em sua 

pesquisa que aborda o mesmo tema, porém analisando a evasão fiscal presente no 

comércio entre EUA e Brasil, a Tabela 1 demonstra que, avaliados os valores 

agregados de ExpARGBRA e lmpBRAARC, a razão entre os valores agregados é menor 

que 1, sugerindo a possibi l idade de evasão fiscal, não por parte dos agentes 

econômicos brasileiros, mas sim por parte dos agentes econômicos argentinos. 

T A B E L A 1 - V A L O R T O T A L DE E X P A R G B R A e lmpBRAARG 

Var iável 2015 2016 2017 2018 2019 

EXPARGBRA 

I™PBRAARG 

E*PARGBRA 1 I™PBRAARG 

8905,84 

9315,51 

0,96 

7964,32 

8304,01 

0,96 

8013,05 

8390,50 

0,96 

9657,21 

9709,98 

0,99 

8873,80 

9281,79 

0,96 

Fonte: E laboração do autor (2021) c o m base nos dados do C O M T R A D E . 

Outra possível explicação para estas discrepâncias se deve a existência de 

diferentes metodologias de reporte de importações e exportações das commodities. 

Entre 2015 e 2017, conforme Tabela 2, observam-se produtos que constam como 

exportados pela Argentina para o Brasil, mas não constam valores correspondentes 

nos dados reportados pelas importações brasileiras. No entanto, a partir de 2018, 

identificou-se uma redução drástica do registro de commodities exportadas para o 

Brasil pela Argentina, invertendo o cenário dos anos anteriores. 

T A B E L A 2 - GAP DE COMMODITIES R E P O R T A D A S N O S F L U X O S 
C O M E R C I A I S E N T R E A R G E N T I N A E BRASIL 

N o . de Commod i t ies 
Var iável 2015 2016 2017 2018 2019 

ExpARGBRA 1679 1645 1646 655 690 

'™PBRAARG 1574 1452 1450 1471 1482 
Gap de Commodities 105 193 196 -816 -792 

Fonte: E laboração do autor (2021) c o m base nos dados do C O M T R A D E . 

Em decorrência da hipótese de diferenças metodológicas de reporte adotadas 

pelos países, apresentada acima, é pertinente observar que ambos os países adotam 

o Sistema Harmonizado de Classif icação de Mercadorias (SH) no comércio exterior. 

O sistema homogeneíza a classificação de todas as mercadorias e tendo os 6 

primeiros números de classif icação das commodities idênticos para todos os países; 
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o sistema também permite que novos números sejam acrescentados após esses 6 

dígitos por questões de conveniências ou acordos comerciais (MIRANDA, PIANI, 

KUME, 2010). Por exemplo, o Brasil e a Argentina, por fazer parte do Mercosul, 

adotam 8 dígitos, a Nomenclatura Comum do Sul (NCM-8). Assim, descarta-se a 

hipótese de discrepância metodológica de classif icação das commodities. 

Avaliadas as variáveis e suas linhas de tendência e comparadas com o número 

de operações de Combate ao Contrabando, Descaminho e Perdimentos, Tabela 3 e 

Gráfico 3, não é possível identificar uma correlação entre o aumento do número de 

operações e a diminuição do GAP, o que corroboraria com a hipótese de que quanto 

mais operações Corep-RFB, menor a evasão fiscal praticada pelos agentes 

importadores. 

T A B E L A 3 - G A P V E R S U S N Ú M E R O DE O P E R A Ç Õ E S C O R E P 

Var iável 2015 2016 2017 2018 2019 
lnExpARGBRA 22,91 22,80 22 ,80 22,99 22,91 
In ImpBRAARC 22,95 22 ,84 22 ,85 23,00 22,95 
GAP = In (ExpARGBRA) - ln(ImpBRAARG

) 

-0,04 -0,04 -0,05 -0,01 -0,04 
Corep 29807 20500 30930 32218 34955 

Fonte: E laboração do autor (2021) c o m base nos dados do C O M T R A D E . 

G R Á F I C O 3 - G A P V E R S U S N Ú M E R O DE O P E R A Ç Õ E S C O R E P 
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Fonte: E laboração do autor (2021) c o m base nos dados do SRF(2021 ) . 

A Tabela 4 apresenta as estatísticas descrit ivas das principais variáveis, para 

os anos de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. 
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T A B E L A 4 - E S T A T Í S T I C A S D E S C R I T I V A S , P O R A N O , D A S PRINCIPAIS V A R I Á V E I S 

Var iáveis Média Mediana D.P. M ín imo M á x i m o 

ln(EXP_ARG_BRA) 

2015 10,05 10,90 4,59 0,00 21 ,16 
2016 9,80 10,43 4,57 0,00 21 ,02 
2017 9,87 10,58 4,55 0,00 21 ,23 
2018 11,36 12,25 4,83 0,00 21 ,69 
2019 10,00 10,63 4,63 0,00 21 ,67 

ln(IMP_BRA_ARG) 

2015 10,21 11,02 4,65 0,00 21 ,17 
2016 10,05 10,72 4,65 0,00 21 ,03 
2017 10,05 10,85 4,57 0,00 21 ,25 
2018 10,01 10,67 4,63 0,00 21 ,56 
2019 10,00 10,63 4,63 0,00 21 ,67 

GAP 

2015 0,19 -0,02 1,54 -5,13 13,71 
2016 0,27 -0,02 1,62 -5,37 14,72 
2017 0,25 -0,01 1,52 -6,46 13,04 
2018 -7,62 -9,70 6,16 -21,56 7,40 
2019 -3,71 -0,05 5,91 -20,35 8,12 

TEC MED 

2015 3,20 0,00 6,75 0,00 35,00 
2016 3,28 0,00 6,86 0,00 35,00 
2017 3,30 0,00 6,94 0,00 35,00 
2018 2,39 0,00 5,90 0,00 35,00 
2019 3,40 0,00 6,93 0,00 35,00 

Fonte: E laboração do autor (2021) . 

4 . 1 . O MODELO ECONOMÉTRICO 

Conforme a literatura econômica empír ica, a variável Gap é influenciada 

posit ivamente na presença de tarifas de importação. No caso do comércio entre o 

Brasil e Argent ina, em que parte da pauta comercial não sofre tar i fação, em 

decorrência dos acordos de livre comércio do Mercosul , é possível testar se a 

presença de uma tarifa TEC média para todas as commodities exerce influência 

positiva no Gap de sonegação. 

Essa hipótese, conforme Fisman e Wei (2004) demonstraram no momento da 

construção da equação gap de evasão, GAPt = In (Exp)t - In (Imp)i , assume que, 

quando da não existência de evasão f iscal , os montantes f inanceiros referentes as 

importações de um país A, oriundas de um país B, devem ser iguais às exportações 

do país B com destino ao país A. Partindo desse referencial, os pesquisadores 

est imaram a relação existente entre o Gap e as tarifas médias de importação 

praticadas na China. 
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O Modelo básico desenvolvido é dado por: 

GAP = C + Pi_TaxMed + a 

em que C é uma constante; e a é o vetor de erros da est imação. 

Outra hipótese a ser testada é se o número de operações de combate ao 

contrabando, descaminho e perdimento, exerce influência negativa sobre o Gap de 

sonegação. Assim, espera-se contribuir para avaliar a eficiência da implementação de 

novos mecanismos de combate à evasão f iscal , bem como o aumento das operações 

de combate à sonegação fiscal. 

4.2. MÍNIMOS QUADRADOS ORDINÁRIOS 

A Tabela 5 apresenta os resultados das est imações por MQO (Mínimos 

Quadrados Ordinários). Os resultados est imados demonstram que 29,78% da 

variação do Gap de sonegação pode ser atribuída ao modelo. A variável Tec_Med 

também se mostrou posit iva, signif icando que um aumento nas alíquotas de 

importação eleva o gap de evasão, o que corrobora com os resultados teóricos de 

Fisman e Wei (2004) de que, na presença de alíquotas de importação, pode-se 

esperar níveis visíveis de sonegação e de que uma elevação nos níveis de tarifas 

eleva o nível de sonegação como apontando por All ighan e Sandmo(1972). 

T A B E L A 5 - R E S U L T A D O S P O R M Í N I M O S Q U A D R A D O S O R D I N Á R I O S 

Var iáveis E x p l i c a t i v a s C o e f i c i e n t e s E r r o Padrão Prob a 1% 
Tec_Med 6,1248 0,1694 0,00 

Corep -0 ,0002582 0 ,0000127 0,00 

Observações 4840 
Média G A P -2,12 
Desvio Padrão G A P 5,088 
R2 0,2978 
R2 Ajustado 0,2975 
Estatíst ica F 1025,75 
Probabi l idade F 0,00 

Fonte: E laboração do autor (2021) . 

É possível observar também que todas as variáveis foram significativas à 1 % . 

Ademais , os resultados indicam um coeficiente negat ivo, -0,0002582, para a variável 

Corep, operações de combate ao contrabando, corroborando com a hipótese deste 

trabalho de que mecanismos de f iscalização e combate ao contrabando possuem um 
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resultado positivo na diminuição do gap de sonegação fiscal. No entanto, os efeitos 

são pequenos quando comparados com a magnitude dos impactos das tarifas no gap 

de evasão. 

Em decorrência desses efeitos mínimos, uma das hipóteses que se pode inferir 

é que o enforcement de f iscalização dos governos pode contar com diversos 

mecanismos de combate à evasão f iscal , como uma tentativa de compensação pela 

reduzida magnitude de seus efeitos. 

4.3. MODELOS DE EFEITOS FIXOS E EFEITOS ALEATÓRIOS 

Para analisar se o comportamento das variáveis se mantém em decorrência 

dos dados em painel , conforme aponta Santos (2005), se faz necessário estimar os 

modelos de Efeitos Fixos e de Efeitos Aleatórios. Wooldr idge (2002) apud Santos 

(2005, p. 48) discorre acerca dos dados em painel: 

[...] a d ispos ição dos dados e m painel t e m duas van tagens básicas: (i) 
aumenta os graus de l iberdade dos mode los ; (ii) min imiza o viés 
resul tante de var iáveis não observáve is , permi t indo, ass im, um melhor 
controle da he te rogene idade . 

A Tabela 6 apresenta os resultados das est imações com dados em painel , 

incluindo efeitos fixos e aleatórios. No modelo de efeitos fixos, todas continuam sendo 

significativas à 1 % e a variável Corep, ainda negativa, sugere a mesma conclusão do 

modelo pooled (MQO) , ou seja, possui efeito negativo no gap de evasão. 

T A B E L A 6 - R E S U L T A D O S D A S E S T I M A Ç Ã O C O M D A D O S EM PAINEL , 
EFE ITOS F IXOS E A L E A T Ó R I O S 

Var iáveis E x p l i c a t i v a s 
F i x o s Aleatór ios 

T e c _ M e d 6,1248 6,1248 

Corep -0 ,0002582 -0 ,0002582 

Observações 4840 4840 
Grupos 968 968 
R2 Dentro 0,3664 0,0000 
R2 Entre 0,0000 0,0000 
R2 Tota l 0 ,2978 0,2978 
Estatíst ica F 1119,00 2238,00 
Probabi l idade F 0,0000 0,0000 

Fonte: E laboração do autor (2021) . 
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Realizadas as est imações dos modelos fixos e aleatórios, Tabela 6, observa-

se que os resultados são extremamente similares. Entretanto, conforme teste de 

Hausman, Tabela 7, util izado para verificar qual das alternativas é a mais adequada, 

é possível indicar o modelo de efeitos fixos como o mais indicado. 

T A B E L A 7 - T E S T E DE H A U S M A N PARA EFE ITOS F IXOS E 
A L E A T Ó R I O S 

Var iáveis E x p l i c a t i v a s 
Efe i tos 

Di ferença Var iáveis E x p l i c a t i v a s 
F i x o s Aleatór ios 

Di ferença 

T e c _ M e d 6,1248 6,1248 -3 ,1E-12 

Corep -0 ,0002582 -0 ,0002582 9,20E-17 

X 2 Hausman 0,00 

Probabi l idade X 2 Hausman 0,00 

X 2 Sargan 0,00 

Probabi l idade X 2 Sargan 0,00 
Fonte: E laboração do autor (2021) . 

Nota-se que os resultados, obtidos por meio da análise em painel para os dados 

disponíveis, corroboram com as teorias de Fisman e Wei (2004), bem como com a 

hipótese aqui desenvolvida de impactos positivos na redução do gap de evasão fiscal 

em decorrência dos mecanismos de combate à sonegação. No entanto, no tocante a 

variável explicativa Corep, apesar de mantida a intuição econômica de seu 

comportamento e importância, em decorrência de sua baixa magnitude, sugere-se 

cautela na util ização deste resultado para fins que extrapolem a intuição econômica, 

como já sinalizado por Santos (2005), ao se analisarem mudanças nas magnitudes 

das variáveis. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apresentado anteriormente, a identificação de quais mecanismos de 

combate à evasão fiscal são mais eficientes contribui para o desenvolvimento do 

combate à sonegação de impostos, que onera os cofres públicos e impede que o 

governo invista em melhores políticas públicas. 

Os resultados obtidos por meio dos modelos econométr icos, levando-se em 

consideração a escassez de dados e as especif icidades comerciais entre o Brasil e a 

Argentina, caracterizados pelos acordos do Mercosul , demonstraram que mesmo num 

cenário com alíquotas médias menores que 10%, caso da TEC para produtos 

selecionados e fora dos acordos de livre comércio, as alíquotas de importação 

responderam por 2 9 % do gap de evasão fiscal. Os resultados corroboram com o 

modelo de evasão de Al l inghan e Sandmo (1972) e de Fisman e Wei (2004). 

O modelo apontou significância explicativa para a variável Corep, número de 

operações de combate ao contrabando e descaminho da Receita Federal do Brasil, 

demonstrando que a variável afeta negat ivamente o gap de evasão, ou seja, possui 

um efeito positivo na diminuição da sonegação fiscal. No entanto, os resultados 

também demonstram que o impacto dessa variável possui uma magnitude muito 

baixa, cerca 0,03% na redução nos índices de evasão fiscal. 

Nesse sentido, a pesquisa contribui com a literatura de modo a lançar luz sobre 

a evasão fiscal presente no comércio entre o Brasil e a Argentina, além de fornecer 

evidências que auxil iem no desenvolvimento de mecanismos de combate à evasão 

fiscal cada vez mais eficientes. Entretanto, vale destacar que, no decorrer desta 

pesquisa, l imitações e confiabil idade de dados impuseram certas limitações. Algumas 

informações, importantes para a construção das variáveis, em decorrência de seu 

caráter sigiloso, só podem ser acessadas por meio do acionamento da Lei de Acesso 

à Informação. Dessa forma, informações importantes não foram consideradas nesta 

presente pesquisa. Trabalhos futuros incluem o ref inamento da construção das 

variáveis. 
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